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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. EXCEPCIONALIDADE. PROVEITO ECONÔMICO 
ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS § 2º, §3º, §4º, §5º, §6º e §8º DO ART. 
85 DO CPC/2015. TEMA 1.076. APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA 
COM BASE NO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR O JULGAMENTO DA ADC 71 PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
1. A Corte Especial do STJ, na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 
1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo (Tema 1.076), fixou 
as seguintes teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico 
da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
2. Por ocasião do julgamento dos recursos especiais repetitivos no Tema 1.076, foi 
determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 
advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, de modo 
que igual solução deve ser dada ao presente recurso.
3. Impende registrar que não há notícia de que na ADC 71, em que se discute a 
constitucionalidade dos art. 85, §§ 3º, 5º e 8º, do CPC/2015, tenha o Supremo 
Tribunal Federal determinado a suspensão do julgamento dos feitos relativos ao 
tema relacionado à fixação de honorários advocatícios em desfavor da Fazenda 
Pública, de modo que não há necessidade de suspensão do presente recurso para 
aguardar decisão final do STF na referida ação de controle concentrado de 
constitucionalidade.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 29 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. EXCEPCIONALIDADE. PROVEITO ECONÔMICO 
ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS § 2º, §3º, §4º, §5º, §6º e §8º DO ART. 
85 DO CPC/2015. TEMA 1.076. APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA 
COM BASE NO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR O JULGAMENTO DA ADC 71 PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
1. A Corte Especial do STJ, na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 
1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo (Tema 1.076), fixou 
as seguintes teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico 
da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
2. Por ocasião do julgamento dos recursos especiais repetitivos no Tema 1.076, foi 
determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 
advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, de modo 
que igual solução deve ser dada ao presente recurso.
3. Impende registrar que não há notícia de que na ADC 71, em que se discute a 
constitucionalidade dos art. 85, §§ 3º, 5º e 8º, do CPC/2015, tenha o Supremo 
Tribunal Federal determinado a suspensão do julgamento dos feitos relativos ao 
tema relacionado à fixação de honorários advocatícios em desfavor da Fazenda 
Pública, de modo que não há necessidade de suspensão do presente recurso para 
aguardar decisão final do STF na referida ação de controle concentrado de 
constitucionalidade.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo ESTADO DE MINAS GERAIS para 

submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte 

forma:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. EXCEPCIONALIDADE. 
PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS § 2º, 
§3º, §4º, §5º, §6º e §8º DO ART. 85 DO CPC/2015. TEMA 1.076. 
APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA NOVA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA COM BASE NO VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando, em síntese, que, a 

despeito da tese fixada por esta Corte no Tema 1.076 dos recursos especiais repetitivo, a 

fixação de honorários de acordo com os percentuais legais pode se revelar, no caso 

concreto, mormente quando litigando contra a Fazenda Pública, desproporcional e não 

razoável, de modo que seria defensável a fixação por equidade, na forma do § 8º do art. 

85 do CPC, ampliando-se as hipóteses ali fixadas para além das hipóteses de valores 

irrisórios ou inestimável, a fim de corrigir distorções, sob pena de enriquecimento sem 

causa do advogado, fato obstado pelo direito no art. 884 do Código Civil. Por fim, alega 

que a questão é objeto da ADC 71 perante o Supremo Tribunal Federal, pelo que 

pretende a suspensão do feito para aguardar o pronunciado da Corte Suprema naqueles 

autos.

Requer o conhecimento e o provimento do presente agravo interno.

Impugnação às fls. 3.656-3.661 e-STJ.

É o relatório.

 
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

A Corte Especial do STJ, na assentada de 16/3/2022, no âmbito do REsp 

1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo (Tema 1.076), fixou as 

seguintes teses:
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1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 

quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 

demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 

percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 

Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, 

os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado 

da causa.

2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade 

quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 

vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Com efeito, o § 8º do art. 85 do CPC/15 determina que "Nas causas em que for 

inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for 

muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o 

disposto nos incisos do § 2º".

E, na linha da jurisprudência desta Casa, "O § 8º do art. 85 do NCPC somente 

será aplicável nas causas em que for impossível atribuir valor ao bem jurídico pleitado." 

(EDcl no AREsp 737.982/DF, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

22/08/2017, DJe 04/09/2017).

No caso dos autos, verifica-se que o proveito econômico restou estabelecido em 

R$ 393.322,79 (trezentos e noventa e três mil, trezentos e vinte e dois reais e setenta e 

nove centavos). Não se vislumbra, assim, nenhuma das hipóteses previstas no §8° do 

artigo 85 do CPC e autorizativas da fixação dos honorários por apreciação equitativa.

O § 6° do artigo 85 determina que "Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º 

aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos 

de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito".

Dessa forma, cabia o arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais 

pela regra geral exposta no § 2º e ainda, o §3º, do mesmo dispositivo legal, razão pela 

qual merece ser acolhida a irresignação.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR 
MEIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA QUANDO OS VALORES DA 
CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA 
FOREM ELEVADOS. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA CORTE ESPECIAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. A Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 1076 (REsp 1.850.512/SP, 
REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP - Relator Min. Og 
Fernandes), firmou as seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários 
por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, 
da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art.
85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.918.134/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 27/5/2022)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PROCON. REVISÃO DO VALOR. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
VERBA SUCUMBENCIAL. FIXAÇÃO COM BASE NA EQUIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO TEMA 1.076 DO STJ.
1. No caso concreto, as conclusões da Corte de origem a respeito do valor da 
multa administrativa aplicada pelo Procon não são passíveis de revisão pelo 
STJ, porque implicaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não se admite no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
2. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda 
pendente de publicação), sob o rito dos repetitivos, sedimentou entendimento 
no sentido de que, "Apenas se admite arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo", hipóteses que não se configuram na espécie.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.832.678/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
9/6/2022)

 

Por ocasião do julgamento dos recursos especiais repetitivos no Tema 1.076, foi 

determinado o retorno dos autos à origem a fim de que a fixação dos honorários 

advocatícios observe o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, de modo que 

igual solução deve ser dada ao presente recurso.

Impende registrar que não há notícia de que na ADC 71, em que se discute a 

constitucionalidade dos art. 85, §§ 3º, 5º e 8º, do CPC/2015, tenha o Supremo Tribunal 

Federal determinado a suspensão do julgamento dos feitos relativos ao 
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tema  relacionado à fixação de honorários advocatícios em desfavor da Fazenda Pública, 

de modo que não há necessidade de suspensão do presente recurso para aguardar 

decisão final do STF na referida ação de controle concentrado de constitucionalidade.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIMA INDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : MAX LANSKY - MG076913

MARISA BATISTA DOS REIS - MG130996
TIBAGY SALLES OLIVEIRA - MG010498

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S) - MG074170

MARIA TERESA LIMA LANA - MG073198
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S) - MG074170

MARIA TERESA LIMA LANA - MG073198
AGRAVADO : RIMA INDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : MAX LANSKY - MG076913

MARISA BATISTA DOS REIS - MG130996
TIBAGY SALLES OLIVEIRA - MG010498

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : SERGIO TIMO ALVES E OUTRO(S) - MG074170
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MARIA TERESA LIMA LANA - MG073198
AGRAVADO : RIMA INDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : MAX LANSKY - MG076913

MARISA BATISTA DOS REIS - MG130996
TIBAGY SALLES OLIVEIRA - MG010498

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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